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                                             Termo de Referência 

 

Processo Administrativo nº 01/2025 

Dispensa de licitação nº 01/2025 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de emissão de 1 (um) 
certificado digital padrão ICP-Brasil – pessoa jurídica do tipo A1 e 2 (dois) certificados 
digital padrão ICP-Brasil – pessoa física do tipo A1 para a Câmara Municipal de Rio 
Fortuna, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades, exigências e 
demais especificações estabelecidas neste instrumento. 

1.2 ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO: 

 a) Certificado digital gerado e armazenado em computador, do tipo e-CNPJ e e-CPF, com 
prazo de validade de 1 (um) ano;  

b) Emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP Brasil; 

 c) Disponibilização de suporte remoto via chat, telefone, e-mail ou website para prestação 
de esclarecimentos e dúvidas técnicas e cadastrais; 

 d) O presente item engloba o respectivo serviço de autoridade de registro. 

e) Os dados específicos do CNPJ e CPF serão fornecidos no momento da prestação do 
serviço. 

Segue abaixo tabela com a contratação dos itens:  

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE   

MEDIDA 

QTD VALOR 

 UNITÁRIO 

1 Certificado digital padrão ICP-Brasil – pessoa jurídica         

do tipo A1 

UN 1 R$ 200,00 

2 Certificado digital padrão ICP-Brasil – pessoa física do  

tipo A1 

UN 2 R$ 150,00 
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Valor total R$ 500,00 

 

1.3 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, haja vista que se trata 
de objeto cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no 
edital por meio de especificações usuais no mercado. 

1.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Resolução 
05/2023. 

1.5 Tendo em vista que a Resolução 003/2023, em seu art. 10, estabelece que o ETP é dispensado 
para os casos de dispensa/inexigibilidade do art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, optou-se pela 
sua não elaboração. 

1.6  O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.7 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1  Da descrição da contratação:  

O Certificado Digital funciona como um documento único no mundo eletrônico, que 
garante a identificação segura e inequívoca do autor de uma mensagem ou 
transação realizada no meio digital. Ele valida a identidade do portador do 
certificado e permite comunicações criptografadas para evitar roubos, acessos 
indevidos ou violações de senha.  

A fim de garantir a segurança e autenticidade dos documentos assinados pela 
Câmara Municipal, o Certificado Digital deverá ser gerado por uma Autoridade 
Certificadora (AC), que, segundo regras estabelecidas pelo Comitê Gestor da ICP-
Brasil, associa uma entidade (pessoa, ou máquina) a um par de Chaves 
Criptográficas. Todos os Certificados Digitais contêm os dados de seu titular 
conforme detalhado na Política de Segurança.  

A assinatura eletrônica e a certificação digital possibilitam o trâmite e o 
encaminhamento de documentos com segurança e legalidade, garantindo às 
transações identificação inequívoca, integridade de conteúdo, transmissão de 
dados inviolável e não-repúdio (garantia de que somente o titular do Certificado 
Digital poderia ter realizado determinada transação, impedindo que que os 
integrantes de uma transação venham a contestar ou negar uma transação após 
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sua realização); agilidade na tomada de decisão, visto não ser 

necessário aguardar o transporte do documento físico até sua estação de 
trabalho e otimização dos recursos públicos com a diminuição do consumo de 
papel, insumos para impressora, copiadora, serviço de malote, motorista e 
mensageiro. 

2.2 Da necessidade da contratação:  

Considerando que o uso de certificados digitais no âmbito da Câmara Municipal de 
Rio Fortuna é imprescindível para a elaboração e assinatura de documentos digitais, 
e que estes possuem prazo de validade definido pelos tipos de certificados emitidos, 
uma nova contratação dos serviços de emissão de certificados digitais deve ser 
providenciada, visando a continuidade dos serviços prestado por esta Casa 
Legislativa. 

 Ademais, conforme informações constantes do processo de dispensa, não existe a 
possibilidade de planejamento da presente aquisição, tendo em vista que o Certificado 
digital de pessoa jurídica precisa ser adquirido todo ano em virtude da troca da 
Presidência da Casa. Cabe ressaltar que a praxe é a aquisição também do certificado 
de pessoa física do Presidente do órgão e da contabilidade. 

2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 

3.1  A O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
contratação direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.  

3.2 Em razão da urgência do processo optou-se por lançar o mesmo através de 
contratação direta por dispensa de licitação, através da solicitação de 
orçamentos e o de menor valor ser o ganhador. 

3.3 É comumente sabido da pouca tradição das micros e pequenas empresas do 
interior participarem de licitação eletrônicas, e submeter uma contratação de 
fornecimento de baixo valor a um processo mais complexo aumentaria 
sobremaneira a probabilidade dessa contratação fracassar ou ser deserta. 

3.4 Assim, o meio mais eficiente e eficaz para o êxito dessa contratação seria através de 
dispensa de licitação. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação 

4.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

Vistoria 

4.3 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. O prazo de início da prestação dos serviços será de até 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da Autorização de Fornecimento e envio de lista com identificação do órgão 
e autoridade autorizada a receber o certificado digital. 

 5.1.1. Validação e emissão do Certificado Digital: A visita poderá ser realizada em dias 
úteis conforme agendamento de comum acordo entre a Câmara Municipal e a Contratada, 
e serão feitas preferencialmente nas dependências da Câmara Municipal, ou, na impossi-
bilidade, no estabelecimento da Contratada, desde que possua posto de atendimento pró-
ximo a sede da câmara. 

 5.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto 
neste Termo de Referência.  

5.3. Os serviços serão prestados dentro do melhor padrão de qualidade e confiabilidade, 
por meio de mão-de-obra técnica especializada, respeitadas as normas técnicas e legais 
a eles pertinentes. 

 5.4. A contratada disponibilizará serviço de atendimento para registro de acionamento de 
possíveis falhas identificados na execução dos serviços, com atendimento ao usuário, re-
alizado pelo menos no horário comercial (das 8h às 18h, de segunda a sexta-feira). 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.1 Os serviços serão prestados de forma presencial na sede da empresa contratada ou 
de forma remota, conforme acordo entre ambas as partes. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-
das e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

6.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
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6.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convo-
car o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicá-
veis, dentre outros. 

 

Preposto  

6.5 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início entrega dos bens, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.6 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da ati-
vidade. 

 

Fiscalização 

6.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Administrativa 

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perti-
nentes, caso necessário. 

6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do con-
trato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 

Gestor do Contrato 

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilita-

ção da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. 

6.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo con-
tratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  

6.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fis-
calização e gestão nos termos do contrato. 

7 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

Prazo de pagamento 

7.1 O pagamento será acordado entre as partes após finalização do processo de contratação. 

7.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mo-
netariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

7.3 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá-
ria para pagamento. 

7.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá-
vel. 

7.5.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hou-
ver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais es-
tabelecidos na legislação vigente. 



 
  

Estado de Santa Catarina 
CÂMARA MUNICIPAL DE RIO FORTUNA 

Fone: (48) 3653-1275 – Avenida Sete de Setembro, 1240 – Sala 2 –  
CEP: 88760-000 – Rio Fortuna SC  
7.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECI-
MENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de con-
tratação direta por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de julga-
mento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. As propostas serão recebidas pelo e-
mail compras@camararf.sc.gov.br no prazo de 09/01/2025 a 14/01/2025. 

 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.2.1 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Ad-
ministração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantita-
tivos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha ela-
borada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, 
da Lei nº  14.133/2021);  

8.3 Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério 
de aceitabilidade de preços será:  

8.3.1 valor global: conforme valor estimado da licitação. 

 

Exigências de habilitação 

8.4 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor In-
dividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
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constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mer-

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docu-
mento comprobatório de seus administradores; 

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consti-
tutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764,  

8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pes-
soas Físicas, conforme o caso; 

8.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer-
tidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relati-
vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Tí-
tulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

8.17 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do for-
necedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relaciona-
dos ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de de-
claração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 
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da lei. 

8.19 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e muni-
cipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.20 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.21 Declaração unificada conforme modelo em anexo I. 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme cus-
tos unitários apostos na tabela do item 1.2. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especí-
ficos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Rio Fortuna. 

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

2.001 3.3.90.00.00.00.00.00 5000 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova-
ção da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 

Rio Fortuna, 09 de Janeiro de 2025. 

 

 

 

_____________________________ 

Fernando Ricken  

Presidente 
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ANEXO I 

 

Modelo de Declaração 
Declaração Unificada 

 
 

À Câmara Municipal de Rio Fortuna / SC 

Referência: Dispensa de Licitação n.º 01/2025  

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 
emissão de 1 certificado digital padrão ICP-Brasil – pessoa jurídica do tipo A1 
e 2 certificado digital padrão ICP-Brasil – pessoa física do tipo A1 para a  
Câmara Municipal de Rio Fortuna. 

 

A Empresa _________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
[XXXXXXXXXXXX], estabelecida na [Endereço completo], na pessoa de seu sócio 
administrador Sr. [XXXXXXXXX], portador do CPF nº [XXXXXXXXXX], tendo ende-
reço eletrônico [XXXXXXXXXXXX], DECLARA, para fins de participação do Processo 
Licitatório supra, que: 

 

1) Assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apre-
sentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 
2) Para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de apren-
diz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso 
VI do art. 68 da Lei nº 14.133; 
3) Não foi declarada inidônea por nenhum órgão do poder público em qualquer de 
suas esferas; 
4) Em atendimento a Súmula Vinculante n° 13/ 2008 do STF, que seus, que seus 
sócios, dirigentes ou cotistas, bem como seu representante neste ato não são 
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servidores deste Município, nem cônjuge ou companheiro(a), parente 

em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor(a) público 
deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja 
membro da comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação; 
5) Para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possuir em seu quadro societário 
servidor público federal da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista; 
6) Para os devidos fins de direito que o responsável legal da empresa é o Sr. 
[XXXXXXXX], Portador do CPF nº [XXXXXXXX], cuja função é sócio administrador 
responsável pela assinatura do contrato; 
7) Está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
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